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Resumo. Na presente revisão de literatura, exploraremos a complexa interação entre 

animais silvestres e as implicações no saneamento rural, destacando os diversos aspectos 

dessa relação e analisando suas possíveis complicações. O saneamento rural é uma área 

crucial para garantir a saúde e o bem-estar das comunidades que vivem fora dos centros 

urbanos. Abrangendo uma variedade de atividades e infraestruturas, o saneamento rural 

visa fornecer acesso seguro à água potável, tratamento adequado de esgoto e gerenciamento 

eficaz de resíduos sólidos. A relação entre saneamento rural e animais silvestres é estreita 

e suas interações podem ter consequências significativas tanto para a saúde pública quanto 

para a preservação da fauna. Enquanto o saneamento rural busca assegurar o acesso seguro 

à água potável, tratamento eficaz de esgoto e gestão adequada de resíduos sólidos, a 

presença de animais silvestres pode introduzir desafios adicionais para essas iniciativas. A 

influência dos animais silvestres no contexto do saneamento rural é um fator crucial a ser 

abordado para promover a saúde pública e a sustentabilidade ambiental nas comunidades 

rurais. Embora esses animais desempenhem funções essenciais nos ecossistemas naturais, 

sua presença pode acarretar desafios significativos para as práticas de saneamento, tais 

como a contaminação de fontes de água potável, a gestão inadequada de resíduos sólidos e 

a complexidade no tratamento de esgoto. 
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Impact and challenges of the presence of wild animals in rural sanitation 

Abstract. In this article, we will explore the complex interaction between wild animals and 

rural sanitation, highlighting the different aspects of this relationship and analyzing its 

implications. Rural sanitation is a crucial area to ensure the health and well-being of 

communities living outside urban centers. Encompassing a variety of activities and 

infrastructure, rural sanitation aims to provide safe access to drinking water, adequate 

sewage treatment and effective solid waste management. The relationship between rural 

sanitation and wild animals is close and their interactions can have significant 

consequences for both public health and the preservation of fauna. While rural sanitation 

seeks to ensure safe access to drinking water, effective sewage treatment and adequate solid 

waste management, the presence of wild animals can introduce additional challenges to 

these initiatives. The influence of wild animals in the context of rural sanitation is a crucial 

factor to be addressed to promote public health and environmental sustainability in rural 

communities. Although these animals perform essential functions in natural ecosystems, 

their presence can pose significant challenges to sanitation practices, such as contamination 

of drinking water sources, inadequate management of solid waste and complexity in 

sewage treatment. 
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Introdução 

O equilíbrio delicado entre a vida selvagem e as comunidades rurais têm sido um tema de discussão 

contínua, especialmente no que diz respeito ao saneamento (Costa & Guilhoto, 2014; Putignani & 

Menichella, 2010; Resende et al., 2018). Enquanto os animais silvestres são componentes essenciais dos 

ecossistemas naturais, sua presença pode ter impactos significativos nas práticas de saneamento rural 

(Duarte et al., 2021; Santana et al., 2020). Estes impactos, muitas vezes subestimados, podem variar 

desde questões de saúde pública até desafios de gestão de resíduos e conservação ambiental (Alves et 

al., 2012; ICMBio, 2018; Lima, 2013). 

As várias espécies causam alguns tipos de danos em diferentes épocas do ano. Os danos causados 

têm efeitos variáveis sobre os meios de subsistência das famílias, além dos efeitos causados pelos 

impactos na saúde pública no meio rural (Ney & Hoffmann, 2009). Uma das principais causas do 

conflito homem-vida selvagem é o aumento da população humana adjacente aos habitats da vida 

selvagem. À medida que a população humana aumenta e a demanda por recursos aumenta, a frequência 

e a intensidade de tais conflitos aumentam (Mendonça et al., 2011; Pozzi & Mundo Neto, 2017; 

Putignani & Menichella, 2010). 

Em um mundo onde mais de dois mil milhões de pessoas não têm acesso às instalações de 

saneamento básico, as alterações climáticas acrescentam complexidade que aprofunda e realça as 

desigualdades e vulnerabilidades existentes (Brum et al., 2016; Freitas & Almeida, 1998; Silva & 

Kamiyama, 2023; Teixeira & Guilhermino, 2006). Ao compreendermos melhor o impacto dos animais 

silvestres no saneamento rural, podemos desenvolver estratégias mais eficazes para promover a 

coexistência harmoniosa entre seres humanos, animais e o meio ambiente, visando a saúde pública, a 

conservação dos recursos naturais e o bem-estar das comunidades rurais de todos. 

O objetivo desse trabalho foi explorar a complexa interação entre animais silvestres e saneamento 

rural, destacando-se os diversos aspectos dessa relação e analisando suas implicações. Desde o papel 

dos animais na disseminação de doenças até a gestão de resíduos em áreas rurais. Ainda. Foi realizada 

como esses fatores convergem e interagem, influenciando tanto os ecossistemas quanto as comunidades 

humanas que dependem deles. 

Saneamento rural 

O saneamento rural é uma área crucial da saúde pública e do desenvolvimento sustentável, que 

abrange uma ampla gama de atividades e infraestruturas destinadas a garantir o acesso seguro e 

adequado à água potável, ao tratamento de esgoto e ao gerenciamento de resíduos em comunidades 

rurais (Costa & Guilhoto, 2014; Putignani & Menichella, 2010; Resende et al., 2018). Diferentemente 

das áreas urbanas, onde sistemas de saneamento centralizados são mais comuns, as áreas rurais 

enfrentam desafios únicos devido à dispersão populacional, à falta de infraestrutura, além da presença 

de animais silvestres (Costa & Guilhoto, 2014). 

O saneamento abarca uma série de atividades relacionadas ao tratamento de água e esgoto, coleta de 

resíduos e práticas de higiene (Freitas & Almeida, 1998; Silva & Kamiyama, 2023; Teixeira & 

Guilhermino, 2006). Este estudo concentrou-se especificamente no tratamento de esgoto em áreas rurais. 

Em 2009, estimou-se que apenas 25% da população rural do país tinha acesso à rede de coleta ou ao 

tratamento de esgoto (Santos et al., 2012). Em contraste, 84% da população rural tinha acesso a água 

tratada (Rocha et al., 2016). As disparidades nas condições de coleta de esgoto rural são evidentes ao 

analisarmos as diferentes regiões do país. Naquele mesmo ano, enquanto nas regiões Sul e Sudeste 48% 

e 34% da população rural, respectivamente, tinha acesso à rede coletora de esgoto, as regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste apresentaram, respectivamente, 24%, 16% e 9% do esgoto coletado. Conforme 

relatado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), os percentuais observados nessas últimas regiões 

rurais do país são comparáveis aos de países da África subsaariana. Por exemplo, em Gana, apenas 38% 

do esgoto rural é tratado. É importante destacar ainda que, enquanto mais de 50% da população brasileira 

com renda superior a 10 salários-mínimos possui coleta de esgoto, apenas cerca de 15% da população 

mais pobre desfruta desse serviço (Resende et al., 2018). 

Ullmann & Langoni (2011) explicam que em muitas regiões rurais, especialmente em países em 

desenvolvimento, o acesso a serviços básicos de saneamento é limitado ou até mesmo inexistente. Isso 
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coloca em risco a saúde das comunidades, aumentando a incidência de doenças transmitidas pela água 

e pelo contato com resíduos contaminados. Além disso, a falta de saneamento adequado pode contribuir 

para a degradação ambiental, poluindo os recursos hídricos e comprometendo a qualidade do solo 

(Cavalcante et al., 2016). 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – IBGE (2014) identificou que cerca de 

46,57% da população rural não está ligada a nenhum tipo de abastecimento por meio de redes, sendo 

que a obtenção de água se dá por meio de soluções alternativas, como poços ou cursos de água sem 

tratamento algum. Em relação a coleta de esgoto, apenas 5,1% da população rural apresenta coleta de 

esgoto ligada à rede geral, 26,2% possuem fossa séptica e 49,9% dos domicílios utilizam fossa 

rudimentar, e ainda 11,4% não dispõem de nenhuma solução (Resende et al., 2018). 

Um dos aspectos frequentemente negligenciados do saneamento rural é o impacto dos animais 

silvestres nesse contexto. Enquanto esses animais desempenham papéis vitais nos ecossistemas naturais, 

sua presença pode apresentar desafios significativos para as comunidades rurais (Duarte et al., 2021; 

Figueiredo et al., 2010; Santana et al., 2020). Por exemplo, animais como roedores e insetos podem 

contaminar fontes de água potável e alimentos (Chagas et al., 2019; Langoni, 1999; Oliveira et al., 2013; 

Simões et al., 2016), aumentando o risco de doenças transmitidas por alimentos. Além disso, a interação 

entre animais silvestres e resíduos humanos pode criar ambientes propícios para a proliferação de 

patógenos e parasitas, representando uma ameaça adicional à saúde pública (Campos & Santos, 2019; 

Kabad et al., 2020; Mendonça et al., 2009; Soares et al., 2014). 

A gestão adequada dos resíduos em áreas rurais também é essencial para mitigar os impactos 

negativos dos animais silvestres no saneamento. O descarte inadequado de lixo pode atrair animais, 

aumentando o risco de conflitos entre seres humanos e fauna selvagem (Campos & Santos, 2019). Além 

disso, resíduos orgânicos mal gerenciados podem atrair pragas e contribuir para a propagação de 

doenças. Portanto, estratégias de gestão de resíduos que levem em consideração a presença de animais 

silvestres são fundamentais para promover ambientes rurais saudáveis e sustentáveis (Costa, 2008; 

Rodrigues et al., 2017a; Vacarin & Welter, 2016). 

Diante desses desafios, é essencial adotar abordagens integradas e holísticas para o saneamento rural, 

que considerem não apenas as necessidades das comunidades humanas, mas também o contexto 

ambiental e a presença de animais silvestres. Isso pode incluir a implementação de práticas de higiene 

adequadas, o desenvolvimento de infraestrutura de saneamento adaptada às condições rurais e a 

promoção da coexistência harmoniosa entre seres humanos e fauna selvagem. Ao fazê-lo, podemos 

avançar em direção a comunidades rurais mais saudáveis e sustentáveis, onde tanto os humanos quanto 

os animais possam prosperar em equilíbrio com o meio ambiente (Maia & Rodrigues, 2012; 

Pfuetzenreiter et al., 2004; Resende et al., 2018). 

Cerca de 75% das doenças infecciosas emergentes que afetam os seres humanos são zoonoses 

(Almeida et al., 2020). O aumento da interdependência humano-animal pode ser o fator de risco mais 

crítico para a saúde e o bem-estar humanos em relação às doenças infecciosas. Paralelamente às 

alterações ecológicas provocadas pelo homem no meio ambiente, ocorre o aumento exponencial do 

conflito entre humanos e animais selvagens, o que leva à exposição a novos agentes infecciosos. 

A falta de saneamento básico no ambiente rural expõe às pessoas à ocorrência de desastres ambientais 

que podem colocar em risco a saúde e a própria sobrevivência da população (Freitas & Almeida, 1998; 

Oliveira et al., 2023). Tal situação requer antecipação e planejamento rural que vise mitigar os riscos já 

existentes, bem como a eliminação de condições que apresentem riscos ao bem-estar das pessoas 

(Andreis et al., 2008; Foster & Hirata, 1993; Quadros et al., 2021). 

Existem barreiras importantes para alcançar um saneamento equitativo e sustentável nas zonas rurais. 

Primeiramente, muitos governos não dão prioridade ao saneamento rural nas suas agendas nacionais e 

não assumem compromissos financeiros progressivos e as reformas políticas e institucionais 

necessárias. Em 2017, 90% de todos os países relataram que o financiamento necessário era insuficiente 

para cumprir as metas nacionais de saneamento rural e 73% não tinham um plano de financiamento 

devidamente implementado (Almeida et al., 2020; Angoua et al., 2018). Em segundo lugar, os fracos 

resultados de investimentos anteriores podem ser um fator agravante que dificulta os compromissos de 
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saneamento rural, uma vez que os programas anteriores nem sempre produziram resultados suficientes 

e equitativos à escala. 

Animais silvestres 

Os animais silvestres desempenham papéis vitais nos ecossistemas naturais e têm uma influência 

significativa nos ambientes em que habitam (Aveline & Costa, 1993; Figueiredo et al., 2010; Torres et 

al., 2016). De mamíferos a aves, répteis e insetos, a diversidade de espécies selvagens é imensa e 

desempenha uma variedade de funções importantes (Cubas et al., 2014). 

Em muitos casos, os animais silvestres são fundamentais para manter o equilíbrio ecológico. Por 

exemplo, predadores como lobos, ursos e grandes felinos desempenham um papel crucial no controle 

das populações de presas, ajudando a regular o tamanho das populações e a prevenir o super pastejo ou 

o superconsumo de recursos vegetais. Além disso, animais como abelhas e outros polinizadores 

desempenham um papel vital na reprodução de plantas, contribuindo para a produção de alimentos e a 

manutenção da biodiversidade (Branch et al., 2019; Campos et al., 2006; ICMBio, 2018). A saúde da 

vida selvagem ganhou destaque na última década, em grande parte devido à associação da vida selvagem 

com doenças infecciosas emergentes. O conceito One Health elevou o valor da saúde da vida selvagem 

e da importância da conservação, promovendo a interligação com a agricultura e a saúde humana, mas 

o investimento na saúde pública e pecuária ultrapassou a vida selvagem (Bezerra et al., 2021; Collignon 

& McEwen, 2019; Kahn, 2017; Salmanov et al., 2018). O financiamento para a saúde da vida selvagem 

ocorre normalmente depois de uma ameaça à saúde ter sido estabelecida, como aconteceu recentemente 

com a pandemia da COVID-19, os investimentos de pequena escala e de curto prazo numa situação de 

crise são comuns, o financiamento dissipa-se então até que a próxima ameaça seja detectada. 

Os animais silvestres também desempenham funções importantes na dispersão de sementes, na 

ciclagem de nutrientes e na manutenção da saúde dos ecossistemas. Por exemplo, aves e mamíferos que 

se alimentam de frutas podem transportar sementes para novas áreas, ajudando na regeneração de 

florestas e na colonização de habitats (Santana et al., 2015). Da mesma forma, animais que se alimentam 

de carcaças ou detritos desempenham um papel importante na decomposição e reciclagem de nutrientes, 

contribuindo para a fertilidade do solo e a saúde geral dos ecossistemas (Zulauf, 2000). 

No entanto, a presença de animais silvestres nem sempre é benéfica para as comunidades humanas, 

especialmente quando há interações negativas. Por exemplo, animais como ratos, baratas e morcegos 

podem transmitir doenças para os seres humanos (Albas et al., 2017; Dias et al., 2007; Faine, 1999; 

Simões et al., 2016; Witt et al., 2012), representando um risco para a saúde pública. Além disso, alguns 

animais silvestres podem causar danos a culturas agrícolas ou propriedades humanas, gerando conflitos 

e prejuízos econômicos. Portanto, é essencial encontrar maneiras de promover a convivência 

harmoniosa entre seres humanos e animais silvestres, reconhecendo e respeitando os papéis importantes 

que esses animais desempenham nos ecossistemas naturais. Isso pode incluir a implementação de 

medidas de conservação e manejo da vida selvagem, o desenvolvimento de estratégias de mitigação de 

conflitos e o estabelecimento de áreas protegidas onde os animais possam viver livremente sem 

representar uma ameaça para as comunidades humanas (Frye, 2007; Rêgo et al., 2019). 

Resende et al. (2018) enfatizam que a atividade humana está a transformar rapidamente a maior parte 

dos sistemas naturais da terra. O modo como esta transformação está a afetar a saúde humana, cuja saúde 

está em maior risco, e a magnitude do fardo das doenças associadas são assuntos relativamente novos 

no campo da saúde ambiental (Holanda, 2016; Lermen & Fisher, 2010; Teixeira & Guilhermino, 2006). 

A vida selvagem, o gado, os seres humanos e o meio ambiente estão todos altamente conectados. É 

importante compreender como as doenças se espalham e se transmite entre as espécies, a fim de proteger 

os animais selvagens e domésticos, bem como os seres humanos. Isto fortalecerá os nossos ecossistemas 

partilhados e, em última análise, salvaguardará a saúde humana, os meios de subsistência e a segurança 

alimentar (Becker & Anjos, 2010; NUTRICIONAL, 2011; Sá & Ferreira, 2007). 

A deflorestação, a exploração de recursos naturais, a expansão das áreas urbanas para terras rurais 

ou a pastagem em campos partilhados com a vida selvagem, aumentam o contato entre humanos, 

animais de produção e animais selvagens (Aveline & Costa, 1993; Dulley, 2004). Esta interface não 

precisa apenas a ser melhorada pela invasão humana em habitats selvagens, mas também pela vida 
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selvagem que vive em ambientes dominados pelo homem ou é forçada a deslocar-se para áreas urbanas 

devido à perda de habitat, fenómenos meteorológicos extremos ou incêndios. As alterações climáticas 

também estão a levar a que as áreas geográficas das espécies selvagens se contraiam, expandam ou se 

desloquem para novas áreas, onde podem entrar em contato com seres humanos e animais de criação e 

introduzir agentes patogénicos pela primeira vez. Um clima mais quente também leva à expansão de 

pragas e vetores de doenças, como os mosquitos (Donalisio et al., 2017). 

Esta maior interação conduz a um maior risco de novas doenças infecciosas se espalharem pela vida 

selvagem e se espalharem entre os rebanhos. Isto pode ter um enorme impacto na segurança alimentar, 

na nutrição e nos meios de subsistência das pessoas vulneráveis além de ter um impacto direto na saúde 

humana quando os agentes patogénicos são zoonótico e podem ser transmitidos a população da zona 

rural devido à falta de um projeto de saneamento básico adequado a essas regiões (Dahiya & 

Purkayastha, 2012; Praveen et al., 2016). 

Animais silvestres e saneamento rural 

Para Silva & Moraes (2022) compreender a relação entre saúde e meio ambiente é importante para 

garantir uma prevenção mais eficaz de doenças, tendo em mente que o controle de vetores de doenças 

em áreas urbanas, tanto quanto rurais, requer não apenas ações de saúde, mas também políticas que 

integrem mobilização social, saúde, meio ambiente educação, acesso a habitação adequada e 

saneamento, e medidas para conter o desmatamento.  

Teixeira & Guilhermino (2006) realizaram uma análise entre saneamento e saúde nos estados 

brasileiros utilizando informações do Banco de Dados Indicadores e Dados Básicos para a Saúde do ano 

de 2003. Foi relatado que a mortalidade infantil, a mortalidade proporcional por doença diarreica aguda 

em menores de cinco anos de idade e a mortalidade proporcional por doenças infecciosas e parasitárias 

para todas as idades nos estados brasileiros encontravam-se associadas à inexistência ou precariedade 

dos serviços de saneamento (Oliveira et al., 2023; Rodrigues et al., 2017b). 

O impacto dos animais silvestres no saneamento rural é um aspecto muitas vezes subestimado, mas 

de grande relevância para a saúde pública e a qualidade de vida das comunidades rurais. Enquanto os 

animais selvagens desempenham papéis essenciais nos ecossistemas naturais, sua presença pode 

apresentar desafios significativos para as práticas de saneamento em áreas rurais (Resende et al., 2018). 

Devnarain & Matthias (2011) explicam que o saneamento rural e a presença de animais silvestres 

estão intrinsecamente ligados, e essa interação pode ter importantes implicações tanto para a saúde 

pública quanto para a conservação da vida selvagem. Enquanto o saneamento rural visa garantir o acesso 

seguro à água potável, ao tratamento adequado de esgoto e ao gerenciamento de resíduos sólidos, a 

presença de animais silvestres pode representar desafios adicionais para essas práticas. 

Um dos principais desafios decorre da interação entre animais silvestres e fontes de água potável. 

Animais como roedores, pássaros e insetos podem contaminar reservatórios de água com fezes e 

microrganismos patogênicos, aumentando o risco de doenças transmitidas pela água, como cólera, 

hepatite e leptospirose. Além disso, a presença de animais em torno de poços e nascentes pode levar à 

degradação da qualidade da água, comprometendo sua segurança para consumo humano. 

Outra preocupação é o manejo de resíduos sólidos em áreas rurais. O lixo inadequadamente 

descartado pode atrair animais em busca de alimento, criando problemas de higiene e saúde pública. Por 

exemplo, resíduos orgânicos descartados incorretamente podem atrair pragas e roedores, aumentando o 

risco de doenças transmitidas por vetores. Além disso, a disseminação de resíduos plásticos pode 

representar um perigo direto para a fauna selvagem, causando sufocamento, ingestão acidental e outros 

danos. 

A presença de animais silvestres também pode complicar o tratamento de esgoto em áreas rurais. 

Sistemas de tratamento de esgoto mal protegidos podem ser acessados por animais, levando à 

disseminação de patógenos e contaminando o meio ambiente. Além disso, conforme descrito por  

Stephen & Zimmer (2015), a excreção de animais selvagens em áreas próximas a sistemas de tratamento 

de esgoto pode introduzir uma carga adicional de nutrientes e poluentes, comprometendo a eficácia do 

tratamento e aumentando o risco de poluição ambiental. 
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É importante reconhecer que a relação entre animais silvestres e saneamento rural é complexa e 

multifacetada (CMMAD, 1991). Embora os animais selvagens possam representar desafios para as 

comunidades rurais, eles também desempenham papéis importantes na manutenção da biodiversidade e 

na saúde dos ecossistemas (Campos et al., 2006). Portanto, abordagens de manejo integrado que 

considerem tanto as necessidades das comunidades humanas quanto a conservação da vida selvagem 

são essenciais para promover o desenvolvimento sustentável em áreas rurais (Almeida et al., 2010). 

Para enfrentar os desafios do saneamento rural em meio à presença de animais silvestres é necessário 

adotar medidas preventivas e soluções adaptadas ao contexto local. Isso pode incluir a implementação 

de práticas de gestão de resíduos mais eficientes, a proteção de fontes de água potável contra a 

contaminação animal e o desenvolvimento de infraestrutura de saneamento mais resiliente e segura 

(Costa & Guilhoto, 2014). Ao fazê-lo, podemos garantir que as comunidades rurais possam desfrutar de 

ambientes saudáveis e sustentáveis, onde tanto os humanos quanto os animais possam prosperar em 

harmonia. 

Considerações finais 

Em conclusão, o impacto dos animais silvestres no saneamento rural é um aspecto crucial a ser 

considerado para promover a saúde pública e a sustentabilidade ambiental em comunidades rurais. 

Embora os animais selvagens desempenhem papéis importantes nos ecossistemas naturais, sua presença 

pode apresentar desafios significativos para as práticas de saneamento, incluindo a contaminação de 

fontes de água potável, o manejo inadequado de resíduos sólidos e a complicação do tratamento de 

esgoto. No entanto, é fundamental reconhecer que a coexistência harmoniosa entre seres humanos e 

animais selvagens é possível e desejável. Abordagens de manejo integrado que considerem tanto as 

necessidades das comunidades rurais quanto a conservação da vida selvagem são essenciais para 

enfrentar os desafios do saneamento rural em meio à presença de animais silvestres. Isso requer a 

implementação de medidas preventivas e soluções adaptadas ao contexto local, incluindo a promoção 

de práticas de higiene e gestão de resíduos mais eficientes, a proteção de fontes de água potável contra 

a contaminação animal e o desenvolvimento de infraestrutura de saneamento mais resiliente e segura. 
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